
concurso público

003. Prova objetiva

procurador jurídico
(cód. 003)

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

01.07.2018	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conHecimentos esPecÍficos

Direito ConstituCional

01. A respeito da teoria do poder constituinte e dos proces-
sos formais e informais de modificação constitucional, 
assinale a alternativa correta.

(A) O poder constituinte decorrente é exercido no âmbi-
to dos Estados e Municípios e consiste no poder de 
auto-organização conferido aos entes federativos.

(B) Representam limitações ao poder constituinte de-
corrente as normas de observância obrigatória, os 
princípios constitucionais sensíveis e os princípios 
constitucionais estabelecidos.

(C) Consiste em limitação material ao poder de reforma 
a alteração de norma constitucional que trate de di-
reitos ou garantias constitucionais.

(D) Por se tratar de posicionamento que limita a atuação 
do Poder Legislativo, a doutrina não reconhece, em 
regra, a existência de cláusulas pétreas implícitas.

(E) A mutação constitucional é o processo de modifica-
ção informal da constituição, podendo ser realizada 
mediante interpretação que extrapole o limite cons-
tante da regra formal.

02. Suponha que a Lei Estadual no 4.527/97, que impõe a 
instalação de bloqueadores de sinal de telefone em pre-
sídios, é objeto de ação direta de inconstitucionalidade 
e tem a sua invalidade declarada em sede de controle 
concentrado, por decisão dotada de eficácia erga omnis. 
Durante os debates surge a discussão sobre a validade 
de norma constante da Lei Federal no 9.234/95, que não 
compunha o objeto da ação originária mas tem a sua in-
constitucionalidade também declarada pelo STF. O Tri-
bunal deixa claro que a invalidade da norma federal foi 
realizada em sede de controle incidental e difuso.

Considerando a situação hipotética, assinale a alternati-
va correta.

(A) O STF não pode, em ação direta de inconstitucionali-
dade, avaliar a validade de norma diversa da indica-
da na petição inicial.

(B) A declaração incidental de inconstitucionalidade reali-
zada pelo STF sempre possui efeitos inter partes, sal-
vo se os efeitos forem estendidos a todos por decisão 
do Senado Federal, nos termos do art. 52, X, da CF.

(C) Ao reconhecer a inconstitucionalidade de norma 
estadual sobre determinado tema, o STF vem es-
tendendo a vinculação dos motivos determinantes 
da decisão para normas similares de outros entes 
federativos, que devem ser consideradas inconstitu-
cionais mesmo sem declaração expressa da Corte.

(D) O STF não adota a teoria da abstrativização do con-
trole difuso.

(E) De acordo com recente entendimento do STF, a de-
claração de inconstitucionalidade de norma realiza-
da em controle difuso pela Corte pode possuir efi-
cácia erga omnes, devendo o Senado Federal ser 
apenas comunicado da decisão, nos termos do art. 
52, X, da CF.

03. A respeito da estrutura e organização do Estado brasilei-
ro, assinale a alternativa correta.

(A) A instituição de regiões metropolitanas está condicio-
nada à aprovação de Lei Complementar Estadual, 
sendo válido a Constituição Estadual exigir a prévia 
anuência das Câmaras Municipais.

(B) As regiões metropolitanas são, segundo a Constitui-
ção, dotadas de personalidade jurídica.

(C) Cabe aos Estados explorar diretamente, ou median-
te concessão, os serviços locais de gás canalizado, 
na forma da lei complementar.

(D) As Constituições Estaduais podem permitir a edição 
de medidas provisórias, desde que haja expressa au-
torização na Constituição do respectivo Estado e sejam 
observadas as regras básicas do processo legislativo.

(E) O regime de incompatibilidades, imunidades, bem 
como as hipóteses de extinção e cassação de man-
dato não se aplicam aos parlamentares estaduais, 
mesmo que não haja previsão expressa na Consti-
tuição Estadual.

04. As constituições que resultam dos trabalhos de um órgão 
constituinte sistematizador das ideias e princípios funda-
mentais da teoria política e do direito dominante naquele 
momento são denominadas constituições

(A) dogmáticas.

(B) pactuadas.

(C) democráticas.

(D) semânticas.

(E) ecléticas.

05. A respeito do julgamento de contas do Poder Executivo 
pelo Poder Legislativo, considerando a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta.

(A) O parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas 
produzirá efeitos integralmente a partir de sua edi-
ção, tendo a eficácia cessada, porém, por decisão de 
2/3 dos membros da Câmara de Vereadores.

(B) A competência para julgar em definitivo as contas de 
gestão – que se referem à atuação do chefe do poder 
executivo como ordenador de despesas - seria do Tribu-
nal de Contas, sem a participação da Casa Legislativa.

(C) Parecer técnico elaborado pelo Tribunal de Contas 
tem natureza meramente opinativa, competindo ex-
clusivamente à Câmara de Vereadores o julgamen-
to das contas anuais do chefe do Poder Executivo 
local, sendo incabível o julgamento ficto das contas 
por decurso de prazo.

(D) Somente o julgamento das contas de governo será 
exercido pelas Câmaras Municipais, com auxílio dos 
Tribunais de Contas competentes, cujo parecer pré-
vio somente deixará de prevalecer por decisão de 
dois terços dos vereadores.

(E) O parecer prévio, emitido pelo órgão competente so-
bre as contas que o Prefeito deve semestralmente 
prestar, só deixará de prevalecer por decisão de três 
quintos dos membros da Câmara Municipal.
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Direito aDministrativo

09. Em relação às Organizações Sociais, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) O vínculo com o Poder Público se dá por meio de um 
termo de parceria, precedido de consulta aos Conse-
lhos de Políticas Públicas das áreas corresponden-
tes de atuação.

(B) O vínculo com o Poder Público é efetivado mediante 
a celebração de contrato de gestão, não se confun-
dindo com os contratos de concessão ou permissão 
de serviços públicos.

(C) O controle financeiro e contábil não se submete ao 
Tribunal de Contas, ficando a cargo do Ministério su-
pervisor.

(D) As organizações sociais são obrigadas a licitar nos 
mesmos termos das demais entidades do Poder Pú-
blico, seguindo as normas da legislação federal per-
tinentes ao assunto.

(E) É vedado ao Poder Executivo a cessão especial de 
servidores para as organizações sócias.

10. Com o Programa Nacional de Desestatização e com o 
objetivo de reduzir o déficit público, passou-se à inicia-
tiva privada atividades que eram dispendiosas para o 
Estado, transferindo a prestação de serviços a entida-
des privadas, com a intenção de reduzir gastos e bus-
car uma maior eficiência na execução das atividades, 
criando-se então, as

(A) autarquias profissionais.

(B) autarquias territoriais.

(C) fundações públicas.

(D) empresas públicas.

(E) agências reguladoras.

11. Um servidor público municipal e chefe de um determi-
nado setor emitiu um ofício aos seus subordinados, em 
caráter oficial, contendo normas administrativas para a 
organização mais eficiente no trabalho. O ato administra-
tivo emitido classifica-se como

(A) normativo.

(B) enunciativo.

(C) negocial.

(D) ordinatório.

(E) determinante.

06. A respeito dos direitos e garantias fundamentais, assinale 
a alternativa correta.

(A) Os tratados de direitos humanos aprovados por pro-
cesso legislativo ordinário são incorporados no direi-
to brasileiro com natureza supralegal, suspendendo 
a eficácia das normas infralegais que com eles se-
jam conflitantes.

(B) Os direitos fundamentais têm por objetivo principal 
impedir abusos do Estado frente aos cidadãos, razão 
pela qual não são aplicáveis em relações privadas.

(C) O princípio da proibição da proteção insuficiente tem 
por objetivo impedir que as intervenções a direitos 
fundamentais sejam realizadas de forma excessiva, 
infringindo o seu núcleo essencial.

(D) O princípio da proporcionalidade decorre, no direito 
brasileiro, no princípio do devido processo substan-
tivo, podendo o seu uso regular tanto o exercício de 
poderes de parte do Estado, como dirimir conflitos de 
regras constitucionais.

(E) O princípio da não retroatividade dos direitos funda-
mentais impede que novas regras afetem direitos em 
perspectiva de aquisição.

07. Suponha que determinado ente federativo pretenda ins-
tituir lei que obrigue o uso de cinto de segurança em pe-
rímetro urbano. É competente para legislar sobre o as-
sunto

(A) União, Estados, Distrito-Federal e Municípios.

(B) União.

(C) Estados, Distrito-Federal e Municípios.

(D) Municípios.

(E) Estados e Distrito-Federal.

08. A respeito das Súmulas dos Tribunais Superiores, assi-
nale a alternativa correta.

(A) É lícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer 
que seja a modalidade do depósito.

(B) A Justiça Estadual é competente para processar e 
julgar ação possessória ajuizada em decorrência do 
exercício do direito de greve pelos trabalhadores da 
iniciativa privada.

(C) É constitucional a exigência de depósito ou arrola-
mento prévios de dinheiro ou bens para admissibili-
dade de recurso administrativo.

(D) É constitucional a lei ou ato normativo estadual ou 
distrital que disponha sobre sistemas de consórcios 
e sorteios, inclusive bingos e loterias.

(E) Ofende o princípio da livre concorrência lei munici-
pal que impede a instalação de estabelecimentos 
comerciais do mesmo ramo em determinada área.
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14. A respeito do dever de probidade na atuação dos agentes 
públicos e a ação de improbidade, assinale a alternativa 
correta.

(A) Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos do cidadão, a perda da fun-
ção pública, a indisponibilidade dos bens e o ressar-
cimento ao erário, na forma e gradação previstas em 
lei, sem prejuízo da ação civil cabível.

(B) A ação de improbidade administrativa tem natureza 
criminal e, sendo o agente condenado criminalmen-
te, após o trânsito em julgado da sentença, será ins-
taurada a ação civil pública, conforme entendimento 
jurisprudencial.

(C) A presença de indícios de cometimento de atos ím-
probos, por si só, não autoriza o recebimento funda-
mentado da petição inicial, devendo prevalecer no 
juízo preliminar o princípio do in dubio pro réu.

(D) É uma peculiaridade da ação de improbidade admi-
nistrativa, quando estando a inicial em devida forma, 
o juiz mandar autuá-la e ordenar a notificação do re-
querido para oferecer manifestação por escrito, den-
tro do prazo de quinze dias, como defesa preliminar 
antes do recebimento da inicial, citação, contestação 
e demais atos.

(E) O Supremo Tribunal Federal vem decidindo ser viá-
vel a propositura de ação civil de improbidade admi-
nistrativa exclusivamente contra o particular, até por-
que, nessas ações é cabível o litisconsórcio passivo.

15. De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, espe-
cificamente no que diz respeito aos Municípios, assinale 
a alternativa correta.

(A) É obrigatório aos Municípios com população inferior 
a cinquenta mil habitantes, divulgar mensalmente o 
Relatório de Gestão Fiscal.

(B) Os Municípios só contribuirão para o custeio de des-
pesas de outros entes da Federação se houver au-
torização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei 
orçamentária anual.

(C) A divulgação dos relatórios de gestão fiscal e de-
monstrativos a que estão obrigados mensalmente os 
Municípios deverá ser realizada até quinze dias após 
o encerramento do mês.

(D) Os Municípios, com qualquer número de habitantes, 
estão obrigados a aplicar 60% (sessenta por cento) 
do seu orçamento com despesas de pessoal do Po-
der Executivo.

(E) Se o Município ultrapassar os limites relativos à 
despesa total com pessoal ou à dívida consolidada 
poderá pedir à União autorização para repasse de 
outras verbas que estavam definidas para outras 
despesas.

12. A Lei Federal no 9.784/99, que trata do Processo Admi-
nistrativo, determina que: “quando a matéria do processo 
envolver assunto de interesse geral, o órgão competente 
poderá, mediante despacho motivado, abrir período de 
consulta pública para manifestação de terceiros...”.

Sobre a consulta pública para os fins previstos na referi-
da Lei, é correto afirmar que

(A) é uma característica da consulta pública a facultati-
vidade, pois a Administração Pública não é obrigada 
a abrir período de consulta sempre que a matéria do 
processo envolver assunto de interesse geral, mas 
nada impede que lei especial a preveja em caráter 
obrigatório.

(B) a ausência de prejuízo para a parte interessada deve 
ser interpretada de forma ampla e irrestrita e, nomea-
damente, em relação ao prejuízo à celeridade do pro-
cesso, quando já se sabe que ele se encaminha para 
um resultado harmonizado entre as partes.

(C) a motivação é uma prerrogativa da Administração 
Pública, pois o despacho que justifica a realização 
de consulta pública não precisa ser acompanhado 
da explicitação do fundamento de interesse geral.

(D) a abertura de consulta pública não precisa ser objeto 
de divulgação pelos meios oficiais, mas é necessá-
rio fixar prazos para o oferecimento de alegações 
escritas.

(E) a Administração Pública não pode impedir o acesso 
aos autos, objeto de consulta pública, sem restrições 
a informações neles contidas, no que diz respeito 
aos direitos constitucionais.

13. O desenvolvimento dos serviços públicos, campo de ati-
vidades do Estado que são exercidas por ele ou mediante 
delegação a particulares, obedece a princípios próprios, 
que são

(A) serviços administrativos próprios ou impróprios.

(B) imutabilidade e continuidade.

(C) generalidade, modicidade de tarifas, mutabilidade e 
continuidade.

(D) generalidade, serviços administrativos próprios, ser-
viços comerciais e industriais.

(E) modicidade de tarifas, continuidade, imutabilidade 
das tarifas e serviços comerciais.
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18. A autonomia dos entes federativos depende da previsão 
pela Constituição Federal de receitas que lhes sejam 
reservadas, evitando, com isso, a possibilidade de favo-
recimento ou desfavorecimento de determinado ente da 
federação em relação aos demais. 

A respeito da repartição constitucional das receitas tribu-
tárias, é correto afirmar que

(A) cabe aos Municípios 40% do imposto de renda ar-
recadado pela União incidente sobre as rendas por 
eles pagas.

(B) cabe ao Distrito Federal 100% das receitas públicas 
da União, dos Estados e dos Municípios decorrentes 
dos fatos geradores ocorridos em seu território.

(C) pertencem aos Municípios 50% do produto da arreca-
dação do imposto da União sobre a propriedade territo-
rial rural, relativamente aos imóveis neles situados.

(D) pertencem aos Estados 25% por cento do produto da 
arrecadação do imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias.

(E) deve ser recolhido pela União ao Fundo de Participa-
ção dos Municípios 25% da arrecadação do imposto 
de renda.

19. Caso determinado município pretenda financiar o serviço 
público de coleta de resíduos sólidos domiciliares no seu 
território, este município poderá

(A) aumentar o imposto sobre propriedade urbana dos 
imóveis atendidos pelo serviço, de forma proporcio-
nal ao custo do serviço implantado.

(B) instituir taxa em decorrência da utilização, efetiva ou 
potencial, de serviço público específico e divisível, 
prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

(C) instituir contribuição de melhoria nos estritos limites 
da valorização nos imóveis particulares decorren-
tes da implantação do serviço de coleta de resíduos  
sólidos.

(D) vincular, mediante lei, percentual do imposto sobre 
serviços arrecadado no município à prestação do 
serviço público em questão.

(E) instituir contribuição para custeio dos serviços públi-
cos de coleta de resíduos sólidos, em linha com a 
previsão constitucional e jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal.

16. A respeito da Lei no 12.527/2011, é correto afirmar que

(A) nos municípios com mais de 10 (dez) mil habitan-
tes, os órgãos e entidades públicas devem promover 
pela internet o acesso a informação de interesse co-
letivo por eles produzidas ou custodiadas.

(B) externados os motivos e demonstrado o interesse do 
solicitante, qualquer interessado pode pedir acesso 
a informação aos órgãos e entidades competentes.

(C) o Presidente da República é a única autoridade com-
petente para classificar uma informação como ultras-
secreta ou secreta.

(D) o prazo máximo de restrição de acesso a informa-
ção considerada secreta não pode ultrapassar a seis 
meses.

(E) as informações pessoais, relativas à intimidade, vida 
privada, honra e imagem terão seu acesso restrito, 
quando consideradas ultrassecretas e pelo prazo má-
ximo de vinte anos, a contar da data da sua produção.

Direito tributário

17. O princípio da legalidade em direito tributário é central, 
assegurando a proteção do direito dos cidadãos à pro-
priedade. A esse respeito, é correto afirmar que a Consti-
tuição Federal reserva à lei complementar

(A) o estabelecimento de normas gerais sobre obriga-
ção, lançamento, crédito, prescrição e decadência 
tributários.

(B) a instituição dos impostos de competência da União 
e do Distrito Federal.

(C) a especificação do fato gerador das contribuições 
sociais, profissionais e de intervenção no domínio 
econômico.

(D) definição de tratamento isonômico e equitativo para 
as microempresas e para as empresas de pequeno 
porte.

(E) a instituição de empréstimos compulsórios pela 
União, Estados, Municípios e Distrito Federal.
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22. Sobre a dívida ativa e a execução fiscal, avalie as afirma-
ções a seguir e selecione a alternativa correta.

(A) O crédito tributário passa a integrar a dívida ativa 
após o seu registro em sistema informatizado por de-
corrência da apresentação de recurso administrativo 
pelo sujeito passivo.

(B) A execução fiscal tem início com a inscrição em dí-
vida ativa do crédito tributário, podendo haver a de-
terminação de penhora dos bens do devedor mesmo 
antes da sua citação.

(C) A defesa do devedor no processo de execução fis-
cal pode ser realizada por meio da apresentação de 
contestação, oposição, embargos à execução, ou 
impugnação.

(D) A dívida regularmente inscrita em dívida ativa goza 
de presunção relativa de certeza e de liquidez e tem 
o efeito de prova pré-constituída.

(E) Não se admite o saneamento de omissão no termo 
de inscrição em dívida ativa, por se tratar de ativi-
dade plenamente vinculada e sujeita à legalidade 
estrita.

Direito FinanCeiro

23. Segundo a Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal), é considerada “empresa estatal 
dependente”:

(A) a empresa controlada que receba do ente controla-
dor recursos financeiros para pagamento de despe-
sas com pessoal ou de custeio em geral ou de capi-
tal, excluídos, no último caso, aqueles provenientes 
de aumento de participação acionária.

(B) o serviço dependente, criado por lei, com persona-
lidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para 
executar atividades típicas da Administração Públi-
ca, que requeiram, para seu melhor funcionamento, 
gestão administrativa e financeira descentralizada.

(C) o serviço autônomo, criado por lei, com personali-
dade jurídica, patrimônio e receita próprios, para 
executar atividades típicas da Administração Públi-
ca, que requeiram, para seu melhor funcionamento, 
gestão administrativa e financeira descentralizada.

(D) a entidade dotada de personalidade jurídica de direi-
to privado, com patrimônio próprio, criado por lei para 
a exploração de atividade econômica, integrante das 
chamadas “entidades paraestatais”, dependente de 
repasse de recursos do orçamento fiscal do ente 
controlador para a manutenção das suas atividades.

(E) a empresa controlada que receba do ente contro-
lador recursos financeiros para pagamento de des-
pesas com pessoal ou de custeio em geral ou de 
capital, ainda que provenientes de aumento de parti-
cipação acionária.

20. Conforme determina o Código Tributário Nacional, na au-
sência de disposição expressa, a autoridade competente 
para aplicar a legislação tributária utilizará sucessiva-
mente, na ordem indicada:

(A) a analogia; os princípios gerais de direito público; os 
princípios gerais de direito tributário; e a equidade.

(B) os princípios gerais de direito público; os princípios 
gerais de direito tributário; a analogia; e a equidade.

(C) os princípios gerais de direito tributário; os princípios 
gerais de direito público; a equidade; e a analogia.

(D) a analogia; os princípios gerais de direito tributário; 
os princípios gerais de direito público; e a equidade.

(E) a analogia; a equidade; os princípios gerais de direito 
tributário; e os princípios gerais de direito público.

21. No âmbito das relações dos particulares com a Adminis-
tração Pública, é comum a exigência por parte desta da 
apresentação de certidões que atestem a regularidade 
fiscal do cidadão em face de suas obrigações. A esse res-
peito, é correto afirmar que

(A) a certidão positiva expedida com dolo ou fraude, que 
contenha erro contra a Fazenda Pública, responsa-
biliza pessoalmente o funcionário que a expedir, pelo 
crédito tributário e juros de mora acrescidos.

(B) a certidão negativa será sempre expedida nos ter-
mos em que tenha sido requerida e será fornecida 
dentro de vinte dias da data da entrada do requeri-
mento na repartição.

(C) a lei não poderá exigir que a prova da quitação de 
determinado tributo seja feita por certidão negativa 
expedida pela Fazenda Pública, para além dos casos 
expressamente previstos pela Constituição Federal.

(D) a certidão de que conste a existência de créditos não 
vencidos, em curso de cobrança executiva em que 
tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade 
esteja suspensa, tem efeitos de certidão positiva de 
débitos, impedindo o exercício dos direitos sujeitos à 
comprovação de regularidade fiscal.

(E) independentemente de disposição legal permissiva, 
será dispensada a prova de quitação de tributos, 
quando se tratar de prática de ato indispensável para 
evitar a caducidade de direito, respondendo, porém, 
todos os participantes no ato pelo tributo porventura 
devido.
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26. O Prefeito do Município X gostaria de vincular recursos 
orçamentários, de modo permanente, ao que ele chama 
de “setor de tecnologia e inovação empreendedora”, com 
a finalidade de estimular a geração de negócios, renda e 
emprego no Município. Diante desse quadro, a ação e o 
instrumento financeiro mais adequados a serem utiliza-
dos pelo Prefeito, com essa finalidade, é

(A) a publicação de um decreto vinculando parcela das 
receitas de impostos geradas com a instalação de 
novos negócios no Município a ações voltadas a po-
líticas públicas para o setor alvo.

(B) o envio à Câmara de Vereadores de projeto de lei 
criando fundo municipal, o qual terá como receita 
percentual a ser vinculado das receitas do municí-
pio, respeitada a vedação à vinculação de impostos.

(C) o envio à Câmara de Vereadores de projeto de lei 
criando fundo municipal, o qual terá como receita 
permanente percentual a ser vinculado das receitas 
de impostos do município.

(D) a publicação de um decreto concedendo redução da 
alíquota do imposto sobre serviços para os setores a 
serem incentivados.

(E) o envio anual à Câmara de Vereadores de projeto 
de lei orçamentária contendo dotações específicas 
ligadas às ações públicas de incentivo ao setor.

27. Tem sido bastante frequente a execução de atividades 
não exclusivas do Estado por meio de parceiras com o 
setor privado, especialmente, por meio de instituições 
sem fins lucrativos. Do ponto de vista fiscal, essa forma 
de atuação atrai a aplicação de regras específicas rela-
tivas à destinação de recursos públicos para o setor pri-
vado. A esse respeito, com base na Lei Complementar  
no 101/2000, assinale a alternativa correta.

(A) É suficiente para a destinação de recursos ao setor 
privado para a cobertura de necessidades de pes-
soas físicas ou déficits de pessoas jurídicas que a 
ação esteja prevista no orçamento e esteja em linha 
com as metas fiscais aprovadas para o exercício.

(B) No caso das ações desempenhadas por organizações 
do terceiro setor, por serem as ações públicas finais 
executadas por estas organizações e não pelo ente 
público contratante, os recursos transferidos não de-
verão ser tratados como despesa pública orçamentá-
ria, mas sim como saída extraorçamentária de caixa.

(C) Não se considera para fins de aplicação das regras 
previstas na Lei Complementar citada, como trans-
ferência de recursos ao setor privado, a concessão 
de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos.

(D) As condições previstas na Lei Complementar citada 
para a transferência de recursos ao setor privado 
aplica-se a toda a Administração indireta, inclusive 
fundações públicas, empresas estatais, e institui-
ções financeiras oficiais.

(E) A destinação de recursos ao setor privado para a co-
bertura de necessidades de pessoas físicas ou défi-
cits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por 
lei específica e atender às condições estabelecidas 
na lei de diretrizes orçamentárias.

24. Além da Constituição Federal, são fundamentais para o 
subsistema jurídico de direito financeiro no Brasil a cha-
mada Lei Geral de Orçamentos (LGO), de 1964, e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), de 2000. A respeito destas 
leis e de sua eficácia normativa, é correto afirmar que

(A) ambas as leis foram editadas como leis comple-
mentares, apenas podendo ser modificadas por lei 
complementar posterior, em linha com o previsto na 
Constituição.

(B) apenas a LGO foi editada como lei complementar, 
sendo a LRF decorrência da conversão em lei de 
Medida Provisória editada em 1999.

(C) a LGO foi editada como Decreto-Lei, dada a sua 
origem e tramitação durante regime de exceção no 
Brasil. Não obstante, esta lei foi recepcionada pela 
Constituição de 1988 como lei ordinária, ou seja, 
como lei da mesma espécie da LRF.

(D) a LGO foi editada como lei ordinária, sendo, porém, 
recepcionada pela Constituição de 1988 como lei 
complementar, em razão da matéria. A LRF, por sua 
vez, já foi editada como lei complementar.

(E) os dispositivos previstos na LGO e na LRF são de 
cunho obrigatório apenas para a União Federal, servin-
do apenas de referência para os estados e municípios, 
os quais não se obrigam aos seus termos, em razão 
da autonomia federativa constitucional de que gozam.

25. A abertura de créditos adicionais orçamentários é um ato 
bastante frequente na realidade orçamentária dos entes 
estatais no país, resultado, muitas vezes, da necessida-
de de correção, na fase de execução do orçamento, de 
falhas ocorridas na fase de planejamento orçamentário.

Sobre o tema dos créditos adicionais, é correto afirmar que

(A) os créditos adicionais orçamentários podem ser clas-
sificados em crédito adicional suplementar, crédito 
adicional especial, crédito adicional extraordinário e 
crédito adicional abrangente.

(B) o crédito adicional especial decorre da necessidade 
de prever autorização orçamentária em razão de fato 
imprevisto decorrente de calamidade pública ou guer-
ra externa, podendo apenas ser aberto por meio de lei 
especial aprovada.

(C) o crédito adicional suplementar se destina a reforçar 
os recursos previstos em determinada dotação or-
çamentária, que se mostram insuficientes diante de 
necessidade concreta, podendo ocorrer a abertura 
por iniciativa do Chefe do Poder Executivo, desde 
que previamente autorizado por lei.

(D) o crédito adicional abrangente consiste em crédito 
orçamentário amplo, destinado a abarcar subdota-
ções de um mesmo grupo de despesas, podendo ser 
aberto por iniciativa do Chefe do Poder Executivo, 
desde que previamente autorizado por lei.

(E) o crédito adicional extraordinário poderá ser aberto por 
meio da publicação de medida provisória de iniciativa 
do Chefe do Poder Executivo federal, estadual ou mu-
nicipal, e se destina a reforçar os recursos previstos em 
determinada dotação orçamentária, que se mostram 
insuficientes diante de necessidade concreta.
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31. A respeito do contrato de fiança, é correto afirmar:

(A) é espécie de contrato bilateral.

(B) a fiança prestada sem autorização de um dos cônju-
ges implica a ineficácia parcial da garantia.

(C) a estipulação da fiança depende do consentimento 
do credor.

(D) a fiança, sem prazo determinado, gera a possibilidade 
de exoneração unilateral do fiador.

(E) o valor da fiança deve ser igual ao valor da obrigação 
principal.

32. Com relação ao procedimento de dúvida, em matéria de 
registro públicos, assinale a alternativa correta.

(A) A participação do representante do Ministério Públi-
co é dispensada, na qualidade de fiscal da lei.

(B) O entendimento majoritário é de que se trata de hipó-
tese de jurisdição voluntária.

(C) A decisão final que o extingue não transita em jul-
gado.

(D) Dispensa o contraditório e a ampla defesa no proce-
dimento de dúvida.

(E) A decisão final que o extingue impede o uso de pro-
cesso contencioso na via judicial.

Direito ProCessual Civil

33. Dr. Esculápio é juiz de direito de uma das varas cíveis da 
Comarca de Campo Limpo Paulista. Em uma ação que 
tramita pelo procedimento comum, após a citação, no mo-
mento do saneamento do processo, percebe que o direito 
da parte autora está prescrito. Diante dessa situação, le-
vando em consideração os princípios que norteiam a nova 
estrutura do CPC/15, assinale a alternativa correta.

(A) Independentemente da oitiva das partes, por se tra-
tar de matéria de ordem pública, poderá o juiz aplicar 
a prescrição e assim extinguir a ação sem resolução 
do mérito.

(B) Por ser vedada a decisão surpresa, deve o juiz, mes-
mo em se tratando de matéria de ordem pública, 
ouvir as partes antes de determinar a extinção do 
processo com resolução do mérito, aplicando-se a 
prescrição.

(C) Em que pese seja vedada a decisão surpresa, tal 
princípio é excepcionado pelas matérias de ordem 
pública e, dessa forma, o juiz pode extinguir a ação 
com resolução do mérito, independentemente da 
oitiva das partes.

(D) A prescrição somente será aplicada se o réu da cau-
sa alegá-la em sede de contestação, a fim de dar 
vazão ao princípio dispositivo.

(E) Por ser vedada a decisão surpresa, deve o juiz ouvir 
as partes antes de determinar a extinção do proces-
so sem resolução do mérito, por inépcia da petição 
inicial, aplicando-se a prescrição.

Direito Civil

28. Sobre os institutos de prescrição e decadência, de acor-
do com o previsto no Código Civil e com entendimento 
sumulado pelos Tribunais Superiores, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) A prescrição pode ser interrompida mais de duas 
vezes, desde que as causas de interrupção sejam 
diversas.

(B) O pedido de pagamento de indenização à segurado-
ra interrompe o prazo de prescrição até a prolação 
da decisão administrativa.

(C) A interrupção da prescrição produzida contra o deve-
dor principal prejudica o fiador.

(D) O prazo decadencial, referente ao pedido de anula-
ção de alterações de contrato social, é de 4 (quatro) 
anos.

(E) Nas obrigações divisíveis, a suspensão da prescri-
ção em favor de um dos credores solidários aprovei-
ta aos demais.

29. Representa a hipótese de nulidade dos negócios jurídi-
cos previsto em nosso ordenamento jurídico:

(A) simulação.

(B) lesão.

(C) coação.

(D) estado de perigo.

(E) erro.

30. Semprônio ajuizou ação declaratória de inexigibilidade de 
débito cumulada com a indenização por danos materiais 
e morais contra a instituição financeira. A negativação do 
nome do autor nos órgãos de proteção do consumidor se 
deu de forma indevida pelo banco. No tocante aos danos 
materiais e morais sofridos por Semprônio, assinale a 
assertiva correta.

(A) A lei estabelece parâmetros para fixação por danos 
morais, devendo o magistrado observar os critérios 
de razoabilidade e da proporcionalidade, de modo a 
arbitrar os danos morais de forma moderada.

(B) O pagamento de danos morais deve ser acrescido 
de juros de mora desde a citação e a incidência de 
correção monetária desde o arbitramento.

(C) É incabível a cumulação de danos materiais e morais 
sofridos por Semprônio devido à negativação inde vida 
do nome nos órgãos de proteção do consumidor.

(D) A indenização por danos materiais independe da de-
monstração dos prejuízos alegados por Semprônio.

(E) A condenação por danos morais exige prova de que  
a nega tivação do nome de Semprônio depende de 
prova de dano sofrido pelo consumidor.
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36. Luís ingressou com uma demanda contra Natanael, sen-
do que a sentença determinou a parcial procedência des-
se pedido. Nesse momento o advogado de Luís acaba de 
ser intimado da sentença. Diante dessa situação, assina-
le a alternativa correta.

(A) Caberá recurso de agravo de instrumento para am-
bas as partes, tendo em vista que houve sucumbência 
recíproca, tendo 15 dias para interporem o recurso, 
cada qual referente à parte que perdeu.

(B) O advogado de Luís poderá orientá-lo a não recor-
rer nesse momento, alertando-lhe da possibilidade 
de fazer uma apelação adesiva, que terá total inde-
pendência do recurso eventualmente proposto por 
Natanael.

(C) Antes de interpor recurso de apelação, como condi-
ção de admissibilidade desse recurso, Luís deverá 
prequestionar os fatos por meio de embargos de de-
claração.

(D) O recurso a ser manejado por Luís, caso pretenda 
ter total independência de julgamento, é o de apela-
ção, cujo juízo de admissibilidade deve ser feito pelo 
Tribunal.

(E) Interposta a apelação, obrigatoriamente serão con-
feridos os efeitos devolutivo e suspensivo, indepen-
dentemente da matéria discutida por Luís e Natanael 
nos autos.

Direito Do ConsumiDor

37. Acerca das sanções administrativas constantes no Códi-
go de Defesa do Consumidor, é correto afirmar que

(A) a União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter 
exclusivo e nas suas respectivas áreas de atuação 
administrativa, baixarão normas relativas à produ-
ção, industrialização, distribuição e consumo de pro-
dutos e serviços.

(B) os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos 
fornecedores para que, sob pena de desobediência, 
prestem informações sobre questões de interesse 
do consumidor, independentemente de resguardo ao 
segredo industrial.

(C) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios fiscalizarão e controlarão a produção, a indus-
trialização, a distribuição, a publicidade de produtos 
e serviços e o mercado de consumo, no interesse 
da preservação da vida, da saúde, da segurança, da 
informação e do bem-estar do consumidor, baixando 
as normas que se fizerem necessárias.

(D) as sanções administrativas previstas no CDC aplica-
das pela autoridade administrativa, no âmbito de sua 
atribuição, não serão cumulativas.

(E) as penas de cassação de alvará de licença, de inter-
dição e de suspensão temporária da atividade, bem 
como a de intervenção administrativa, serão aplica-
das independentemente de procedimento adminis-
trativo.

34. Brás da Silva foi condenado em uma ação de indeniza-
ção movida por Nuno Coelho. Não recorreu da decisão 
de primeiro grau. Após um ano desse trânsito em julgado, 
quando Brás havia iniciado o cumprimento da sentença, 
descobre que o juiz da causa, prolator da sentença exe-
cutada, é irmão de Nuno. Diante desse fato, é correto 
afirmar:

(A) Brás poderá se insurgir contra a sentença por meio 
de uma ação rescisória, porém, o cumprimento de 
sentença não ficará suspenso por não ser admitida a 
concessão de liminar nesse procedimento.

(B) a ação rescisória não pode ser manejada nesse caso, 
pois o impedimento do juiz remonta apenas ao pa-
rentesco de primeiro grau, e assim não inclui irmãos, 
sendo considerada a sentença totalmente válida.

(C) eventual ação rescisória manejada nesse caso de-
verá ser distribuída para uma das varas do mesmo 
grau de jurisdição do qual partiu a sentença a ser 
rescindida, sendo atribuição do juízo monocrático a 
análise dessas demandas.

(D) caso Brás opte por valer-se de uma ação rescisória, 
deverá depositar 5% sobre o valor da causa, que será 
convertido em multa, caso a ação seja por maioria de 
votos declarada inadmissível ou improcedente.

(E) o prazo que Brás terá para propor eventual ação res-
cisória é contado do trânsito em julgado da última 
decisão proferida no processo.

35. Em um processo que tramita pelo procedimento comum 
foi determinada a citação por oficial de justiça. De posse 
do mandado, o oficial precisa cumprir a ordem. Nesse 
cenário, é correto afirmar que

(A) somente com autorização judicial a citação poderá 
ser realizada antes das seis horas ou após as vinte 
horas, em dias não úteis.

(B) a citação não pode ser realizada durante o período 
de férias forenses, por expressa determinação legal 
de suspensão de todos os atos processuais.

(C) não poderá efetuar a citação se constatar, no mo-
mento da prática do ato, que o cônjuge do réu tiver 
falecido há menos de dois dias.

(D) se por três vezes o oficial procurar o réu sem suces-
so em sua residência ou domicilio, havendo suspeita 
de ocultação, poderá intimar qualquer pessoa da fa-
mília ou, na falta, um vizinho, de que no próximo dia 
útil retornará a fim de efetuar a citação, na hora que 
designar.

(E) essa modalidade de citação somente ocorrerá se pri-
meiramente for frustrada a tentativa de citação pelo 
correio.
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40. A respeito do tratamento dado pela Lei no 12.651/2012 
sobre área de reserva legal, assinale a alternativa correta.

(A) Os empreendimentos de abastecimento público de 
água e tratamento de esgoto estão sujeitos à consti-
tuição de Reserva Legal.

(B) Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal 
mediante manejo sustentável, independentemente 
de qualquer aprovação pelo Sisnama.

(C) A inscrição da Reserva Legal no CAR será feita me-
diante a apresentação de planta e memorial descri-
tivo, contendo a indicação das coordenadas geo-
gráficas com pelo menos um ponto de amarração, 
conforme ato do Chefe do Poder Executivo.

(D) No manejo sustentável da vegetação florestal da Re-
serva Legal, serão adotadas práticas de exploração 
seletiva, nas modalidades de manejo sustentável 
com propósito comercial para consumo na proprie-
dade e manejo sustentável para exploração florestal 
sem propósito comercial.

(E) É livre a coleta de produtos florestais não madeirei-
ros, tais como frutos, cipós, folhas e sementes, sem 
qualquer tipo de observação.

41. Acerca dos mecanismos para coibir a violência domésti-
ca e familiar contra a mulher, trazidos nos exatos termos 
da Lei no 11.340/06, é correto afirmar que

(A) a assistência à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar compreenderá o acesso aos be-
nefícios decorrentes do desenvolvimento científico 
e tecnológico, excluindo-se, porém, os serviços de 
contracepção de emergência, a profilaxia das Doen-
ças Sexualmente Transmissíveis (DST) e da Síndro-
me da Imunodeficiência Adquirida (AIDS).

(B) na hipótese da iminência ou da prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, a autoridade 
policial que tomar conhecimento da ocorrência de-
penderá de autorização judicial para adoção das pro-
vidências legais cabíveis.

(C) nas ações penais públicas condicionadas à repre-
sentação da ofendida de que trata a lei em comento 
só será admitida a renúncia à representação perante 
o juiz, em audiência especialmente designada com 
tal finalidade, após o recebimento da denúncia e ou-
vido o Ministério Público.

(D) a violência doméstica e familiar contra a mulher consti-
tui uma das formas de violação dos direitos humanos.

(E) a aplicação, nos casos de violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher, de penas de cesta básica ou 
outras de prestação pecuniária, bem como a substi-
tuição de pena que implique o pagamento isolado de 
multa, é medida autorizada pela norma sob análise.

38. Sobre a coisa julgada, descrita no Código de Defesa do 
Consumidor, aplicada às ações coletivas, é correto afirmar:

(A) os efeitos da coisa julgada para direitos coletivos 
stricto sensu e difusos, não prejudicarão interesses 
e direitos individuais dos integrantes da coletividade, 
do grupo, categoria ou classe.

(B) na hipótese de direitos difusos em caso de improce-
dência do pedido, os interessados que não tiverem 
intervindo no processo como litisconsortes não po-
derão propor ação de indenização a título individual.

(C) as ações coletivas que versem sobre direitos indivi-
duais homogêneos não induzem litispendência para 
as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada 
erga omnes ou ultra partes que delas advém não be-
neficiarão os autores das ações individuais.

(D) as ações que versem sobre direitos coletivos stricto 
sensu fazem coisa julgada erga omnes, exceto se 
o pedido for julgado improcedente por insuficiência 
de provas, hipótese em que qualquer legitimado po-
derá intentar outra ação, com idêntico fundamento 
valendo-se de nova prova.

(E) as ações que versem sobre direitos difusos fazem 
coisa julgada ultra partes, mas limitadamente ao gru-
po, categoria ou classe, salvo improcedência por in-
suficiência de provas.

Direitos DiFusos e Coletivos

39. Sobre a organização da educação nacional, prevista na 
Lei no 9.394/96, é correto afirmar:

(A) caberá à União a coordenação da política nacional 
de educação, articulando os diferentes níveis e sis-
temas e exercendo função normativa, redistributiva 
e supletiva em relação às demais instâncias educa-
cionais.

(B) caberão aos Estados estabelecer, em colaboração 
com a União, o Distrito Federal e os Municípios, di-
retrizes e procedimentos para identificação, cadas-
tramento e atendimento, na educação básica e na 
educação superior, de alunos com altas habilidades 
ou superdotação.

(C) incumbe aos Estados assumirem o transporte esco-
lar dos alunos da rede municipal.

(D) os Municípios devem obrigatoriamente se integrar ao 
sistema estadual de ensino ou compor com ele um 
sistema único de educação básica.

(E) as instituições privadas de ensino, enquadradas 
como comunitárias, são assim entendidas como as 
instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de 
pais, professores e alunos, que incluam em sua en-
tidade mantenedora representantes da comunidade.
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Direito ProCessual Penal

45. Nos expressos e literais termos do artigo 295 do CPP, 
têm direito à prisão especial – que nada mais é do que o 
recolhimento em local distinto da prisão comum – entre 
outros,

(A) o Vereador, o Magistrado e o Ministro de Confissão 
Religiosa.

(B) o Ministro de Estado, o Governador e o Agente Mu-
nicipal de Trânsito.

(C) o Prefeito Municipal, o Praça das Forças Armadas e 
o Ministro do Tribunal de Contas.

(D) o Agente Fiscal de Posturas Públicas, o membro da 
Assembleia Legislativa dos Estados e os Delegados 
de Polícia.

(E) o Oficial das Forças Armadas, o diplomado por qual-
quer das faculdades superiores da República e o 
Agente Fiscal de Rendas.

46. Dispõe a Súmula Vinculante 35 do STF: “a homologa-
ção da transação penal prevista no artigo 76 da Lei no 

9.099/1995

(A) faz coisa julgada material e, descumpridas suas 
cláusulas, cabe ao Juízo encaminhar os autos para 
execução, pela Fazenda, do quanto estabelecido em 
acordo.”

(B) faz coisa julgada formal e, descumpridas suas cláu-
sulas, retoma-se a situação anterior, possibilitando-
-se ao Ministério Público a continuidade da persecu-
ção penal mediante oferecimento da denúncia.”

(C) não faz coisa julgada material e, descumpridas suas 
cláusulas, possibilita-se ao Ministério Público a re-
presentação pela prisão preventiva do autor dos fa-
tos.”

(D) não faz coisa julgada formal e, descumpridas suas 
cláusulas, possibilita-se ao Ministério Público a con-
tinuidade da persecução penal mediante requisição 
de inquérito policial.”

(E) não faz coisa julgada material e, descumpridas suas 
cláusulas, retoma-se a situação anterior, possibilitan-
do-se ao Ministério Público a continuidade da perse-
cução penal mediante o oferecimento de denúncia 
ou requisição de inquérito policial.”

42. A Lei no 11.445/07 estabelece diretrizes nacionais para o 
saneamento básico. Sobre o que prevê essa legislação, 
assinale a alternativa correta.

(A) Os recursos hídricos integram os serviços públicos 
de saneamento básico.

(B) O lixo originário de atividades comerciais, industriais 
e de serviços cuja responsabilidade pelo manejo não 
seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder 
público, ser considerado resíduo sólido urbano.

(C) Os titulares dos serviços públicos de saneamento 
básico não poderão delegar a organização, a regu-
lação, a fiscalização e a prestação desses serviços.

(D) Os prestadores que atuem em mais de um Município 
ou que prestem serviços públicos de saneamento 
básico diferentes em um mesmo Município manterão 
sistema contábil conjunto, devendo descrever todos 
os custos e as receitas de cada serviço em cada um 
dos Municípios atendidos e, se for o caso, no Distrito 
Federal, de forma geral.

(E) Cada Município definirá os parâmetros mínimos para 
a potabilidade da água.

Direito Penal e legislação Penal esPeCial

43. “Nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça 
à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o 
recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário 
do agente, a pena será reduzida de um a dois terços.” 
Trata-se da definição legal

(A) da exclusão da ilicitude.

(B) da exclusão da culpabilidade.

(C) da desistência voluntária.

(D) do arrependimento eficaz.

(E) do arrependimento posterior.

44. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no que 
concerne às nulidades, firmou o seguinte entendimento:

(A) é relativa a nulidade do processo criminal por falta de 
intimação da expedição da precatória para inquirição 
de testemunha (Súmula 155).

(B) é relativa a nulidade do julgamento, pelo júri, por falta 
de quesito obrigatório (Súmula 156).

(C) não ofende o devido processo legal a decisão do Tri-
bunal que acolhe, contra o réu, nulidade não arguida 
no recurso de acusação (Súmula 160).

(D) é relativa a nulidade do julgamento pelo júri, quando 
os quesitos de defesa não precedem aos das cir-
cunstâncias agravantes (Súmula 162).

(E) não é causa de nulidade o julgamento ulterior pelo 
júri com participação de jurado que funcionou em jul-
gamento anterior ao mesmo processo (Súmula 206).
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Direito ProCessual Do trabalho

49. No Tribunal Superior do Trabalho (TST), ao tribunal pleno 
compete estabelecer ou alterar súmulas e outros enun-
ciados de jurisprudência uniforme, pelo voto de pelo me-
nos dois terços de seus membros,

(A) caso a mesma matéria já tenha sido decidida de for-
ma idêntica por unanimidade em, no mínimo, dois ter-
ços das turmas em pelo menos dez sessões diferen-
tes em cada uma delas, podendo, ainda, por maioria 
de dois terços de seus membros, restringir os efeitos 
daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficá-
cia a partir de sua publicação no Diário Oficial.

(B) independentemente da mesma matéria já ter sido 
decidida de forma idêntica por unanimidade, poden-
do, ainda, por maioria de seus membros, restringir 
os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só 
tenha eficácia a partir de sua publicação no Diário 
Oficial.

(C) caso a mesma matéria já tenha sido decidida de for-
ma idêntica por maioria, em, no mínimo, um terço 
das turmas em pelo menos cinco sessões diferentes 
em cada uma delas, podendo, ainda, por maioria de 
seus membros, restringir os efeitos daquela declara-
ção ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de 
sua publicação no Diário Oficial.

(D) independentemente da mesma matéria já tenha sido 
decidida de forma idêntica por maioria em, no míni-
mo, um terço das turmas em pelo menos dez sessões 
diferentes em cada uma delas, podendo, ainda, por 
maioria de um terço de seus membros, restringir os 
efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha 
eficácia a partir de sua publicação no Diário Oficial.

(E) caso a mesma matéria já tenha sido decidida de for-
ma idêntica por unanimidade em, no mínimo, dois 
quintos das turmas em pelo menos cinco sessões 
diferentes em cada uma delas, podendo, ainda, por 
maioria de seus membros, restringir os efeitos da-
quela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia 
a partir de sua publicação no Diário Oficial.

50. Considerando às disposições da Consolidação das Leis 
do Trabalho, é correto afirmar que

(A) não são devidos honorários de sucumbência na re-
convenção.

(B) quando forem dois ou mais os litigantes de má-fé, o 
juízo condenará cada um na proporção de seu res-
pectivo interesse na causa e subsidiariamente aque-
les que se coligaram para lesar a parte contrária.

(C) para manifestação acerca da exceção de incompe-
tência territorial o reclamante e, se existentes, os litis-
consortes, o prazo será de 5 (cinco) dias, sucessivos.

(D) na hipótese de procedência parcial, o juízo arbitra-
rá honorários de sucumbência recíproca, vedada a 
compensação entre os honorários.

(E) a nulidade será pronunciada ainda que arguida por 
quem lhe tiver dado causa.

Direito Do trabalho

47. De acordo com o que dispõe a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), em relação ao trabalho da mulher, é 
vedado

(A) exigir atestado ou exame, de qualquer natureza, para 
comprovação de esterilidade ou gravidez, na admis-
são ou permanência no emprego e na demissão.

(B) publicar ou fazer publicar anúncio de emprego no 
qual haja referência ao sexo, à idade, à cor ou situa-
ção familiar, ainda que a natureza da atividade a ser 
exercida, pública e notoriamente, assim o exigir.

(C) recusar emprego, promoção ou motivar a dispensa 
do trabalho em razão de sexo, idade, cor, situação 
familiar ou estado de gravidez, independentemente 
do fato de que a natureza da atividade seja notória e 
publicamente incompatível.

(D) considerar o sexo, a idade, a cor ou situação fami-
liar como variável determinante para fins de remu-
neração, formação profissional e oportunidades de 
ascensão profissional, salvo condição ajustada no 
contrato de trabalho.

(E) impedir o acesso ou adotar critérios subjetivos para 
deferimento de inscrição ou aprovação em concur-
sos, em empresas privadas, em razão de sexo, ida-
de, cor, situação familiar ou estado de gravidez.

48. Em conformidade com a jurisprudência do Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST), é correto afirmar que

(A) em caso de criação de novo município, por desmem-
bramento, cada uma das novas entidades respon-
sabiliza-se pelos direitos trabalhistas do empregado 
no período em que figurarem como real empregador.

(B) a despedida de empregados de empresa pública e 
de sociedade de economia mista, mesmo admitidos 
por concurso público, depende de ato motivado para 
sua validade.

(C) a validade do ato de despedida do empregado da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) 
não está condicionada à motivação, por não gozar a 
empresa do mesmo tratamento destinado à Fazenda 
Pública em relação à imunidade tributária e à execu-
ção por precatório, além das prerrogativas de foro, 
prazos e custas processuais.

(D) não se convalidam os efeitos do contrato de traba-
lho que, considerado nulo por ausência de concurso 
público, quando celebrado originalmente com ente 
da Administração Pública Indireta, continua a existir 
após a sua privatização. 

(E) ainda que preenchidos os requisitos do art. 3o da 
CLT, não é legítimo o reconhecimento de relação 
de emprego entre policial militar e empresa privada, 
independentemente do eventual cabimento de pe-
nalidade disciplinar prevista no Estatuto do Policial 
Militar.
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Direito eleitoral

53. A democracia representativa brasileira é suavizada com 
a presença, no nosso ordenamento jurídico, de mecanis-
mos que são próprios das democracias diretas: plebiscito 
e referendo. A respeito desses dois mecanismos de parti-
cipação popular, assinale a alternativa correta.

(A) É da competência exclusiva da Câmara dos Depu-
tados autorizar referendo, por meio da edição de um 
decreto legislativo.

(B) O referendo é convocado com anterioridade a ato 
legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, pelo 
voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido sub-
metido.

(C) O plebiscito pode ter seu trâmite iniciado pela apre-
sentação à Câmara dos Deputados de projeto de 
plebiscito subscrito por, no mínimo, um por cento do 
eleitorado nacional.

(D) É da competência exclusiva do Congresso Nacional 
convocar plebiscito.

(E) O plebiscito é convocado com posterioridade a ato 
legislativo ou administrativo, cumprindo ao povo a 
respectiva ratificação ou rejeição.

54. Sobre a disciplina constitucional dos Partidos Políticos, e 
considerando as alterações empreendidas pela Emenda 
Constitucional no 97/2017, assinale a alternativa correta.

(A) A partir das eleições de 2020 será vedada a celebra-
ção de coligações nas eleições proporcionais, per-
manecendo, apenas, a possibilidade de coligação 
partidária para eleições majoritárias.

(B) Há obrigatoriedade de verticalização nas coligações, 
de modo que se uma coligação for formada em âm-
bito nacional, vinculará as eleições estaduais e mu-
nicipais.

(C) É facultado aos partidos políticos receberem recur-
sos financeiros de entidade ou governo estrangeiro.

(D) Terão direito a recursos do fundo partidário os parti-
dos políticos que tenham elegido pelo menos trinta 
Deputados Federais distribuídos em pelo menos um 
terço das unidades da Federação.

(E) Os partidos políticos adquirirão personalidade jurí-
dica após o registro de seus estatutos no Tribunal 
Superior Eleitoral.

Direito PreviDenCiário

51. Sobre a seguridade social, assinale a alternativa correta.

(A) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre seguridade social.

(B) As contribuições sociais são as únicas fontes de 
custeio da seguridade social, conforme disposto na 
Constituição Federal.

(C) A natureza jurídica das contribuições à seguridade 
social é de taxa.

(D) Compete ao Poder Público organizar a seguridade 
social, com base na irredutibilidade material do valor 
dos benefícios.

(E) Nenhum benefício ou serviço da seguridade social 
poderá ser criado, majorado ou estendido sem a cor-
respondente fonte de custeio total, de acordo com a 
Constituição.

52. De acordo com o disposto na Lei no 8.213/1991, assinale 
a alternativa correta sobre as Prestações em Geral, pre-
vistas no Regime Geral de Previdência Social.

(A) O segurado contribuinte individual, que trabalhe por 
conta própria, sem relação de trabalho com empresa 
ou equiparado, fará jus à aposentadoria por tempo 
de contribuição.

(B) Não é considerada agravação ou complicação de 
acidente do trabalho a lesão que, resultante de aci-
dente de outra origem, se associe ou se superponha 
às consequências do anterior.

(C) São consideradas como doença do trabalho tanto 
a doença degenerativa quanto a doença inerente a 
grupo etário.

(D) A doença proveniente de contaminação acidental do 
empregado no exercício de sua atividade não é equi-
parada ao acidente de trabalho.

(E) As seguintes prestações estão compreendidas no rol 
de benefícios e serviços do Regime Geral de Previ-
dência Social: aposentadoria por tempo de serviço, 
salário-família, pecúlios, abono de permanência por 
tempo de serviço e serviço social.
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legislação muniCiPal

57. Segundo a Lei Orgânica do Município de Campo Limpo 
Paulista, compete à Câmara Municipal

(A) julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Secretários e os 
Vereadores, nos casos de infrações político-adminis-
trativas.

(B) representar ao Ministério Público, por decisão da 
Mesa Diretora, quanto à instauração de processo 
contra o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários 
Municipais pela prática de crime funcional ou de res-
ponsabilidade que tomar conhecimento.

(C) criar, nunca mais que duas simultaneamente e por 
Requerimento escrito de um terço de seus membros, 
comissões especiais de inquérito, sobre fato deter-
minado e incluído na competência municipal, por 
prazo certo.

(D) autorizar o Prefeito e o Vice-Prefeito a se ausen-
tarem do Município, por necessidade do serviço e 
quando a ausência exceder dez dias.

(E) julgar, semestralmente, após o recebimento do pare-
cer prévio do Tribunal de Contas, as contas presta-
das pelo Prefeito.

58. O proprietário de imóvel inserido dentro do perímetro ur-
bano do Município de Campo Limpo Paulista desenvolve 
atividade agrícola de pequeno porte. Em 21 de agosto 
de 2017 vende a propriedade a um casal de idosos apo-
sentados, que constrói no espaço uma casa com 200 m2, 
dentro de um terreno de 450 m2, sendo finalizada a obra 
em 29 de dezembro de 2017.

Considerando a situação hipotética e o Código Tributário 
do Município de Campo Limpo Paulista, assinale a alter-
nativa correta.

(A) A incidência do IPTU levará em consideração a des-
tinação do imóvel no momento do fato gerador, dia 
01 de janeiro.

(B) Embora a cobrança do IPTU seja possível com a 
mudança da vocação da propriedade, o fato gerador 
considerará todo o exercício financeiro.

(C) É devido IPTU sobre o imóvel que se insere dentro 
do perímetro urbano, sendo irrelevante a destinação 
do imóvel.

(D) O proprietário, a partir da mudança da vocação do 
imóvel, passará a gozar de isenção de IPTU.

(E) A indicação do perímetro como urbano ou rural será 
realizado mediante ato discricionário, não sendo ne-
cessário se observar a existência de melhoramentos 
públicos dentro do perímetro para que se torne legí-
tima a cobrança de IPTU.

Direito Da Criança e Do aDolesCente

55. De acordo com os direitos previstos no Estatuto da Crian-
ça e Adolescente – ECA, assinale a alternativa correta.

(A) Considera-se criança, para os efeitos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, a pessoa até 10 anos de 
idade incompletos, e adolescente aquela entre dez e 
dezoito anos de idade.

(B) A criança e o adolescente gozam de todos os direi-
tos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata o Estatuto 
da Criança e Adolescente, assegurando-lhes todas 
as oportunidades e facilidades para lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 
social.

(C) A medida socioeducativa pode ser aplicada tanto à 
criança quanto ao adolescente que tiver praticado 
ato infracional.

(D) O consentimento dos pais biológicos no procedimen-
to de adoção, dado sob a forma de renúncia ao po-
der familiar, é irretratável.

(E) A simples guarda de fato autoriza, por si só, a dis-
pensa da realização do estágio de convivência.

56. No que tange aos direitos fundamentais ao direito do tra-
balho do menor, assinale a alternativa correta.

(A) O adolescente, até completar 16 anos, não poderá 
realizar trabalho considerado perigoso ou insalubre.

(B) O adolescente, a partir dos 13 anos, pode trabalhar 
como aprendiz, desde que preservado o direito à 
educação e o horário de trabalho seja compatível 
com a frequência escolar.

(C) Ao adolescente que exerce trabalho na condição de 
aprendiz são obrigatoriamente assegurados os direi-
tos trabalhistas e previdenciários.

(D) É permitido qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, em que lhe é assegurada a bolsa de apren-
dizagem.

(E) O adolescente, que exerce trabalho na condição de 
aprendiz, fica dispensado da frequência ao ensino 
regular, se incompatível com horário de serviço.
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59. Com base no Regimento Interno da Câmara Municipal 
de Campo Limpo Paulista, assinale a alternativa correta.

(A) Projeto de Decreto Legislativo é a proposição que 
regula matéria de competência privativa da Câmara, 
podendo ser sujeita a sanção do prefeito.

(B) O mandato dos membros da Mesa é de dois anos, 
vedada a reeleição para o mesmo cargo.

(C) A eleição da Mesa far-se-á sempre por escrutínio 
secreto.

(D) O Presidente da Câmara ou seu substituto legal só 
poderá votar nos casos de empate e nos casos de 
relevante interesse coletivo.

(E) No exercício da Presidência, o Presidente da Câma-
ra Municipal, estando com a palavra, não poderá ser 
interrompido ou aparteado.

60. Sobre a composição, funcionamento e competências das 
Comissões Permanentes na Câmara Municipal de Cam-
po Limpo Paulista, com base no Regimento Interno, assi-
nale a alternativa correta.

(A) As Comissões Permanentes são seis, compostas 
cada qual de cinco vereadores.

(B) Os membros das Comissões serão destituídos caso 
não compareçam a seis reuniões ordinárias conse-
cutivas.

(C) Nos casos de vaga, licença ou impedimento dos 
membros das Comissões, caberá à maioria abso-
luta dos seus membros a designação do substituto, 
escolhido, sempre que possível, na mesma legenda 
partidária.

(D) As Comissões não poderão opinar sobre assunto 
alheio à sua finalidade.

(E) É vedado a qualquer dos integrantes da Comissão 
de Constituição e Justiça participar da Comissão de 
Ética e Decoro parlamentar.




